












1. LEGISLAÇÃO APLICADA AO SUS: 1.1. Evolução histórica da organização dos sistemas de saúde no Brasil e do Sistema Único de Saúde (SUS) – princípios, diretrizes e arcabouço legal. 



A  evolução  do  sistema  de  saúde  no  Brasil  resultou  na  criação  do Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  um  modelo  público,  universal  e descentralizado,  cujos  princípios  são  a  universalidade,  equidade  e integralidade. O marco legal do SUS é a Constituição Federal de 1988, regulamentada  pelas  leis  8.080/1990  e  8.142/1990. O  arcabouço legal  do  SUS  estabelece  a  saúde  como  direito  de  todos  e  dever  do Estado, com gestão tripartite e participação comunitária. 

 


1.1.1 Evolução histórica

•  Período colonial:  

A  assistência  médica  era  precarizada,  com  predominância  do curandeirismo  e  das  práticas  populares. Os  jesuítas  trouxeram  as Santas  Casas  de  Misericórdia,  voltadas  para  a  assistência  básica  e catequese. A primeira foi fundada em 1543 em Santos/SP. 

•  Início do século XX:  

A criação das Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs) pela Lei Elói Chaves (1923) marcou o início da previdência social, com assistência médica 

restrita 

aos 

trabalhadores 

formais. 

Período inicial (início do século XX): As ações de saúde pública eram conduzidas de forma autoritária, por meio de campanhas sanitárias quase militares, gerando oposição populacional 



•  Era Vargas:  

A expansão do sistema previdenciário continuou, levando à criação do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) e, posteriormente, do  Instituto  Nacional  de  Assistência  Médica  da  Previdência  Social (Inamps)  em  1977,  que  oferecia  assistência  médica  de  forma fragmentada e para um grupo limitado de pessoas (contribuintes). 

 

O  Instituto  Nacional  de  Assistência  Médica  da  Previdência  Social (INAMPS)  formou  a  espinha  dorsal  do  sistema,  focado  inicialmente em  trabalhadores  do  setor  formal,  atendidos  predominantemente por  contratos  com  provedores  privados.  Estados  e  organizações filantrópicas atendiam o restante da população. 

Expansão  e  crise:  A partir dos anos 1970, o sistema  expandiu para trabalhadores rurais, autônomos e domésticos. O  INAMPS também oferecia cobertura emergencial para toda a população. No entanto, surgiram  problemas  crônicos:  subfinanciamento,  duplicação  de serviços, ineficiência por fragmentação, desigualdade de acesso e a formação de um "complexo médico-industrial" privado. A década de 1980  foi  marcada  por  uma  crise  fiscal  crescente  no  sistema previdenciário e por demandas por democratização. 

Movimento  Sanitário:  Um  amplo  movimento  político,  denominado 

"movimento  sanitário",  liderado  por  profissionais  de  saúde, acadêmicos e ativistas, pressionou por reformas radicais, defendendo o afastamento do modelo curativo e privatizante predominante 

 

Reformas de Transição e Construção do SUS (1980-1990) As reformas dos anos 1980 ocorreram em duas fases principais: Primeira  fase:  Implementação  de  "atividades  de  saúde  integradas" 

para  melhorar  coordenação  entre  níveis  de  governo  e  reduzir duplicações. 

Segunda fase (metade da década): Criação do Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS), rearranjando papéis institucionais e descentralizando responsabilidades. 

 

 

 

 

 

 

Marcos decisivos: 

•  8ª  Conferência  Nacional  de  Saúde  (1986):  estabeleceu  as bases conceituais para o SUS 



•  Redemocratização:  

A  crise  do  sistema  previdenciário  e  o  movimento  pela  reforma sanitária levaram à proposta de um sistema público e universal na 8ª 

Conferência Nacional de Saúde (1986). 

•  1988:  

A Constituição Federal estabeleceu a saúde como direito de todos e dever do Estado, definindo a bases para a criação do SUS. 

•  Constituição 

Federal 


de 

1988: 


Artigos 

196-198 

reconheceram  a  saúde  como  direito  universal  de  toda  a população e dever do Estado, estabelecendo os fundamentos para um sistema público, universal e gratuito 



•  1990:  

A  Lei  nº  8.080  regulamentou  o  SUS  e  a  Lei  nº  8.142  detalhou  a participação da comunidade e as transferências intergovernamentais de recursos, consolidando o Sistema Único de Saúde. 

•  Lei  8.080/1990  (Lei  Orgânica  da  Saúde):  definiu  a  saúde como  qualidade  de  vida,  redução  de  desigualdades  e crescimento inclusivo; estabeleceu a criação do SUS 



•  Lei  8.142/1990:  fixou  normas  de  financiamento  e  criou mecanismos para transferência de recursos 

 

 

 

 

 

 

 

Evolução Histórica da Organização do Sistema de Saúde no Brasil Período 

Data  Evento/Instituição  Característica 

Principal 

e 

Histórico 

Modelo 


Período 

1500– Curandeirismo 

Principal 

modelo 

de 

saúde 


Colonial

1822 


baseado no saber popular, rezas e 

ervas. 



Santa 

Casas 

de Criadas  pelos  Jesuítas,  ofereciam 

Misericórdia 

catequização  e  prestação  de 

assistência  básica  em  saúde;  elas 

vigoraram por muito tempo. 


Período 

1822– Era Bacteriológica 

Período 

de 

invenção 

do 


Imperial

1889 


microscópio  e  descoberta  de 

microrganismos, 

superando 

a 

teoria miasmática. 

República  1889– Reforma Sanitária 

Liderada por Osvaldo Cruz (Diretor 


Velha 

ou 1930 

Geral da Saúde Pública). Ênfase no 


Primeira 

saneamento  urbano  e  combate  a 


epidemias  (febre  amarela,  peste 
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